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Secretaria de Estado da Casa Civil

RESOLUÇÃO FUNSERJ Nº 01 DE 07 DE JUNHO DE 2024

INSTITUI O REGIMENTO INTERNO DO FUNDO
SOBERANO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO - FUNSERJ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O PRESIDENTE DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO SOBERANO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CGFS, usando das atribuições
que lhe confere o inciso II, do art. 4º, do Regimento Interno, aprovado
pela Resolução FUNSERJ nº 01 de 07 de junho de 2024, Processo nº
SEI-120001/002234/2024;

CONSIDERANDO:

- a Lei Complementar n.º 200, de 02 de março de 2022, e suas al-
terações,

- o Decreto nº 49.023, de 01 de abril de 2024, que regulamentou a
Lei Complementar nº 200/2022, e

- a necessidade de instituir o Regimento Interno do Fundo Soberano;

R E S O LV E :

Art. 1º - Instituir e consolida o Regimento Interno do Fundo Soberano
do Estado do Rio de Janeiro - FUNSERJ.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 07 de junho de 2024

NICOLA MOREIRA MICCIONE
Presidente do Conselho Gestor

ANEXO

REGIMENTO INTERNO DO FUNDO SOBERANO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - FUNSERJ

PREÂMBULO

O Fundo Soberano do Estado do Rio de Janeiro, fundo especial de
natureza financeira e contábil, vinculado ao Poder Executivo Estadual,
tem por finalidade constituir uma poupança pública com recursos pú-
blicos oriundos da exploração do petróleo e do gás natural; mitigar a
volatilidade e a instabilidade dos fluxos de arrecadação provenientes
de indenizações pela exploração do petróleo e gás natural; garantir a
sustentabilidade fiscal do Estado no curto, médio e longo prazos; au-
mentar a economia para gerações futuras; proteger o orçamento e a
economia fluminense do excesso de volatilidade das receitas oriundas
de Royalties do Petróleo; e financiar o desenvolvimento social e eco-
nômico do Estado do Rio de Janeiro.

Além disso, objetiva integrar e diversificar a estrutura produtiva flumi-
nense, ampliando, assim, a base para a arrecadação de impostos; di-
minuindo progressivamente a dependência de royalties e participações
especiais do petróleo e gás; gerando emprego e renda, fazendo que o
Estado do Rio de Janeiro possa sair de forma sustentada da crise

fiscal consoante um Plano Estratégico de Desenvolvimento Econômico
e Social.

Com foco, também, em investir na infraestrutura produtiva e tecnoló-
gica, inclusive de inovação nas barreiras fiscais, de mobilidade e de
serviços públicos, visando gerar aumento de receitas tão necessárias
para promoção do ajuste fiscal, com a realização de Parcerias Públi-
co-Privadas nos moldes da legislação específica, além de investir em
políticas públicas para o desenvolvimento social, especificamente nas
áreas e funções da educação, saúde, urbanismo, transporte e habi-
tação.

CAPÍTULO I
DA GOVERNANÇA, ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 1º - O Fundo Soberano do Estado do Rio de Janeiro será ad-
ministrado por intermédio da livre indicação do Chefe do Poder Exe-
cutivo, dentre os membros mencionados no § 1º do artigo 4º da Lei
Complementar 200/2022, por meio de Unidade Gestora específica,
com as seguintes atribuições, além daquelas especificadas em Regu-
lamento.

I - proposição, ao Conselho, das diretrizes de alocação e de risco dos
investimentos realizados com recursos do Fundo, bem como o port-
fólio referencial de rentabilidade;

II - proposição, ao Conselho, das diretrizes de governança, transpa-
rência e compliance (integridade) do Fundo, inclusive a disponibiliza-
ção de relatórios e instrumentos de controle social relativos às apli-
cações financeiras, às participações societárias e demais inversões fi-
nanceiras realizadas com os recursos do Fundo;

III - planejamento, coordenação e controle das atividades ligadas à
gestão orçamentária, financeira e contábil do Fundo, incluindo as
prestações de contas anuais.

Parágrafo Único - O Fundo terá escrituração contábil própria, ficando
a aplicação de seus recursos sujeita à prestação de contas ao Tri-
bunal de Contas do Estado, nos prazos previstos na legislação per-
tinente.

Art. 2º - O Fundo Soberano será composto pelo Conselho Gestor,
Unidade Gestora do Fundo, Secretaria-Executiva do Conselho Gestor
e Comitê Consultivo.

§ 1º - Fica designada a Secretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ
como Unidade Gestora do Fundo Soberano, nos moldes do Art. 8º da
Lei Complementar nº 200/2022, alterada pela Lei Complementar nº
214/2023.

§ 2º - Fica designada a Secretaria de Estado de Planejamento e Ges-
tão - SEPLAG como Secretaria Executiva do Fundo Soberano, nos
moldes do Art. 9º da Lei Complementar nº 200/2022, alterada pela Lei
Complementar nº 214/2023.

SEÇÃO I
DO CONSELHO GESTOR

Art. 3º O Conselho Gestor do Fundo Soberano - CGFS, como ins-
tância estratégica, é composto pelos seguintes membros, sem prejuízo
de suas funnções:

I - Secretário de Estado da Casa Civil - SECC, como Presidente;

II - Secretário de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG, como
Vi c e - P r e s i d e n t e ;

III - Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria,
Comércio e Serviços - SEDEICS;

IV - Secretário de Estado de Fazenda - SEFAZ;

V - Secretário de Estado de Energia e Economia do Mar - SEENE-
MAR;

VI - Representante da Procuradoria Geral do Estado do Rio de Ja-
neiro - PGE;

VII - um(a) Deputado(a) Estadual e um(a) assessor(a) técnico(a), am-
bos indicados pelo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do
Rio de Janeiro - ALERJ;

§ 1º - As funções de membro do CGFS são próprias do cargo, in-
clusive quando exercido em caráter de substituição ou interinidade.

§ 2º - Cada membro do CGFS terá um suplente, que o substituirá em
suas ausências e seus impedimentos.

§ 3º - Os membros do CGFS e os respectivos suplentes serão in-
dicados pelos titulares dos órgãos, entidades e setores representados
e designados pelo Governo do ERJ.

§ 4º - Os membros do CGFS farão jus a verba remuneratória (Jeton)
pelo exercício de suas funções no Conselho.
§ 5º - O CGFS deliberará mediante portarias e resoluções, devida-
mente publicadas no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro -
DOERJ.

§ 6º - Nas ausências e impedimentos do Presidente, o Secretário de
Estado de Planejamento e Gestão, conduzirá os trabalhos do CGFS,
sem prejuízo do voto de suplente.

§ 7º - Todos os atos emanados do CGFS deverão ser disponibilizados
no sítio eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda, sem prejuízo
da publicação no Diário Oficial, inclusive no portal previsto na Lei Es-
tadual nº 8719/2020.

§ 8º - O Conselho publicará anualmente o Plano de Aplicações Fi-
nanceiras dos recursos do Fundo Soberano, que deverá conter, entre
outros itens:

I - objetivos e diretrizes das diferentes aplicações, com critérios e
suas respectivas metas;

II - definição dos níveis de rentabilidade e de tolerância ao risco;

III - política de composição de ativos;

IV - estrutura de gestão das aplicações, com regras de supervisão
prudencial respeitadas as melhores práticas internacionais; e

V - critérios de avaliação de desempenho.

§ 9º - Caso haja modificação de nomenclatura no nome das Secre-
tarias de Estado referidas no parágrafo 1º deste artigo, o Chefe do
Poder Executivo indicará os membros, em substituição aos anterio-
res.

Art. 4º - Compete ao CGFS:

I - aprovar a política de aplicação dos recursos do Fundo;

II - definir as diretrizes gerais para utilização dos recursos do Fundo
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